
PARECER Nº 563, DE 2009 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1328, DE 2007


Da lavra do nobre  Deputado Jonas Donizette, o Projeto de Lei nº 1328, de 2007, objetiva dispor sobre a Central Estadual de Atendimento à População – CEAP e dá outras providências.



Regimentalmente, a proposta entelada cumpriu pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça para analisar a propositura quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, em obediência a determinação contida no § 1º do Artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Cabe-nos, na qualidade de Relator examinar o feito.



Em o fazendo, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos preconizados pela Carta Paulista.



Ademais,  o  Artigo 37 da Constituição Federal em seu §3º, inciso I e II, dispõe o seguinte:



“Art. 37 - ........................................................................................

.............................................................................................................................

                        §3º - A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:



    I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;

                         II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; “



Evidente que o legislador constituinte ao inserir os dispositivos supracitados na Carta da República pretendeu garantir à população amplo acesso aos serviços públicos.



Assim,  o pretendido pelo Autor da medida em exame encontra respaldo nas normas constitucionais.



Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1328, de 2007.

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-3-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão – Ana Perugini – André Soares

